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Projeto de Lei 01-00063/2014 do Vereador Eduardo Tuma (PSDB) 
““Dispõe sobre a reserva de vagas de estacionamento de shoppings centers, , 
hipermercados, estabelecimentos comerciais e congêneres para automóveis 
ecológicos, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências”.  
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:  
Art. 1º. Fica assegurada a reserva vagas preferenciais para automóveis ecológicos 
nos estacionamentos públicos ou particulares mantidos por shoppings centers, 
hipermercados, agências bancárias, estabelecimentos comercias ou congêneres no 
âmbito do Município de São Paulo.  
§ 1º As vagas que se refere o caput deste artigo deverão ser em número 
equivalente a três por cento do total, havendo no mínimo uma vaga, devidamente 
sinalizada e com as especificações técnicas de desenho e traçado de acordo com as 
normas técnicas vigentes.  
§2°- A utilização das vagas será feita mediante a utilização de adesivo de 
identificação, afixado no veículo, fornecido pela autoridade de trânsito local.  
Art. 2°. Consideram-se automóveis ecológicos, para os fins desta Lei, aqueles que 
não são movidos exclusivamente por motores à combustão, tais como: os 
automóveis híbridos, solares, hidrogênios ou elétricos.  
Art. 3º Consideram-se congêneres, para os fins desta Lei, todos os 
estabelecimentos que oferecem a seus clientes o serviço de estacionamento em 
caráter gratuito ou oneroso.  
Art. 4°. Os referidos estacionamentos deverão conter placa em local visível 
comunicando os usuários desta Lei e seus benefícios.  
Art. 5º O descumprimento desta Lei ensejará aos estabelecimentos mencionados no 
artigo 1º o pagamento de multa no valor de 500 UFIR’s (Unidades Fiscais do 
Município), sendo em dobro no caso de reincidência.  
Art. 6°. Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados da data de sua publicação.  
Art.7°. As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.  
Art. 8°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. “Às Comissões competentes.”  
 


